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"Em um mundo onde a tecnologia está mudando 

rapidamente, estamos constantemente redefinindo o 

que é possível."  

Dean Kamen 



RESUMO 
Este relatório de fim de curso é um requisito para a obtenção do Grau de Licenciado 
em Direito, apresentado ao departamento de ciências sociais e humanidades na 
coordenação do curso de Licenciatura em Direito, sobre o tema Proteção dos direitos 
do consumidor na compra de alimentos no município do huambo, zona comercial do 
kalumenhe: Criação de um aplicativo de compras. O tema é apresentado como forma 
mitigar o problema do violão do direito a informação, direito a segurança e a qualidade 
de bens do consumidor, dar a conhecer causas e consequências da violação do 
mesmo, e quais as instituições responsáveis pela sua tutela. O objetivo principal do 
estudo é a criação de um aplicativo de compras denominado kalumenhe-ON, como 
forma de ajudar na protecção dos direitos consumidores e facilitar o processo de 
compra de alimentos secos. No que diz respeito à metodologia, apraz-nos dizer que 
o estudo foi realizado de acordo com as orientações da pesquisa bibliográfica e de 
campo, pois inicialmente tivemos que recorrer a textos publicados para uma reflexão 
crítico-valorativa e acalorada sobre o tema, delimitando a área de pesquisa, e 
contactando pessoalmente com os sujeitos estudados para a compreensão do 
fenómeno, com uma abordagem quali-qualitativa que facilitou a nossa descrição, 
discussão e interpretação dos dados. Uma investigação orientada pelos objectivos da 
pesquisa exploratória, explicativa e descritiva, que nos permitiu abordar o tema sob 
uma perspetiva diferente, quer setorial e holística, das já abordadas por outros 
autores, identificando os factores que contribuem para a violação dos direitos dos 
consumidores, e explicando como um aplicativo ajudará a protegê-los e facilitará a 
aquisição de bens.  
Palavras-chaves: Protecção; Direitos; Consumidor; Fornecedor. Aplicativo Digital 

 

 

  



ABSTRACT 
This end-of-course report is a requirement for obtaining the Degree of Licentiate in 
Law, on the subject of Protecting consumer rights when buying food in the municipality 
of huambo, kalumenhe market area: Creation of a shopping app. The topic is 
presented as a means of publicising the main consumer rights and the institutions 
responsible for protecting them. The main aim of the study is to create a shopping app 
called kalumenhe-ON, as a means of facilitating and protecting consumers in the 
municipality of huambo in the process of buying dry foodstuffs. As far as methodology 
is concerned, we are pleased to say that the study was carried out according to the 
guidelines of bibliographical and field research, as we initially had to resort to published 
texts for a critical-valuative and heated reflection on the subject, delimiting the research 
area, and personally contacting the subjects studied in order to understand the 
phenomenon, with a qualitative-qualitative approach that facilitated our description, An 
investigation guided by the objectives of exploratory, explanatory and descriptive 
research, which enabled us to approach the subject from a different perspective, both 
sectoral and holistic, from those already addressed by other authors, identifying the 
factors that contribute to the violation of consumer rights, and explaining how an app 
will help protect them and facilitate the acquisition of goods.   
Keywords: Protection; Rights; Consumer; Supplier. Digital App 
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1 INTRODUÇÃO 

A proteção dos direitos do consumidor refere-se ao conjunto de medidas 

legais, políticas e sociais destinadas a assegurar que os consumidores tenham acesso 

a produtos e serviços seguros, de qualidade e que atendam às suas expectativas, 

além de garantir que sejam informados adequadamente sobre seus direitos e sobre 

os produtos que adquirem. (DGC,2023)  

A implementação de novos meios de proteção dos direitos do consumidor é 

fundamental para garantir que os consumidores sejam tratados de forma justa e 

segura nas relações comerciais. Em Angola, assim como em outros países, existem 

leis e regulamentos e instituições que visam proteger os interesses dos consumidores. 

Em angola temos a Lei n.º 15/03 de 22 de julho (Lei De Defesa do Consumidor), 

Decreto Presidencial n. 267/20, de 16 de outubro, que cria a Autoridade Nacional de 

Inspeção Económica e Segurança Alimentar (ANIESA) e o principal defensor dos 

direitos do consumidor, o Instituto Nacional De Defesa do Consumidor (INADEC). 

Ao longo deste trabalho, examinaremos as principais questões relacionadas 

à proteção do consumidor no contexto dos alimentos, vulgarmente denominados 

“secos”, identificando lacunas e oportunidades para aprimorar as práticas comerciais, 

através das novas tecnologias. 

1.1 Discrição da situação problemática  

Hoje a relação entre consumidores e fornecedores de bens alimentares é 

fundamental para a economia e o bem-estar social. No entanto, muitas vezes os 

consumidores enfrentam desafios relacionados à qualidade, segurança e informações 

adequadas sobre os produtos que adquirem. Neste sentido a proteção dos direitos 

dos consumidores desempenha um papel crucial. 

A título de exemplo sobre a violação dos direitos do consumidor, lembra-nos 

a mente sobre duas situações vividas por pessoas próximas a nós: 

A primeira situação foi em dezembro de 2022, com a Sra. Elisa que estava 

acostumada em fazer as suas compras de carro, viu-se numa situação em que 

precisava fazer as compras, entretanto o carro estava na oficina estragado, e foi no 

final do mês ela que não que não fazia compra. 
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A primeira questão que ela fez foi no momento da fazer a lista, era como saber 

se os preços continuam os mesmos? E como comparar os preços? Uma vez que a 

alteração dos preços em angola é repentina. 

E outra questão foi como carregar as coisas de uma loja a outra e como levar 

até em até em casa? Sem o seu carro. 

Uma outra questão ligada aos direitos dos consumidores foi o caso da Sra. 

Florença, que ligou-me reclamando sobre o assalto que sofreu nesta zona de quando 

procurava o bem que desejava. 

Pessoalmente já tivemos de ir reclamar junto destes armazéns, por um saco 

de arroz de origem duvidosa, que quando colocado a ferver deitava um odor 

desagradável.  

Todos esses acontecimentos, coincidentemente no mesmo ano, suscitou em 

nós uma preocupação e uma oportunidade para resolver tais problemas. Que 

resumidamente é: violação do direito a informação, à qualidade de bens, e segurança, 

e a questão de dificuldades em transporte bem como a dificuldade na comparação 

dos preços na zona do kalumenhe. 

1.2 Justificativa 

A proteção dos consumidores na compra de bens alimentares é uma questão 

fundamental que merece atenção especial. Diariamente, milhões de pessoas ao redor 

do mundo enfrentam desafios relacionados à segurança, informação e qualidade dos 

alimentos que consomem. Desde preocupações com contaminação e alergias até 

questões de rotulagem e comparação de preços, a necessidade de garantir que os 

consumidores estejam bem informados e protegidos é evidente. Em angola que muito 

se fala sobre a questão da protecção dos consumidores principalmente na questão da 

qualidade desses bens, já se ouviu falar em comércio de arroz de plástico, a questão 

da dificuldade na comparação de preços, e no huambo, na zona do kalumenhe até 

assaltados no momento de compras. 

Como estudantes de Direito que somos, além de que já vimos pessoas 

próxima a nos reclamando sobre um bem com defeitos e não saberem como e onde 

se dirigir para fazer denúncias até ao cansaço devido ao  tempo que levam para 

comparar preços de um armazém, até muitos nem conseguem ir novamente ao 
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armazém por causa da distância e transporte, achamos por bem juntar os nossos 

conhecimentos sobre as leis e sobre  direitos fundamentais, adequando-o a nova e 

actual forma de comércio, o digital de modo a: permitir a Verificação de Qualidade e 

Certificações dos alimentos, garantir a transparência de Informação de Produtos bem 

como garantir a  facilidade de Comparação de Preços e Opções de receber o seu bem 

em casa. 

1.3 Objectivos  

Em função dos problemas encontrados e consequentemente do tema, 

pretendemos alcançar os seguintes objetivos: 

1.3.1 Objetivo geral: 

Criar uma plataforma digital de compras que promova a protecção dos direitos dos 

consumidores.  

1.3.2 Objetivos específicos: 

a) Identificar os principais direitos do consumidor, e analisar as causas e 

consequências da sua violação. 

b) Elaborar um painel com o nome do armazém e sua localização, catálogo 

com fotos e informações completas dos bens. 

c) Estabelecer parcerias e métodos de trabalho com instituições de promoção 

e tutelas dos diretos dos consumidores, criando um chat que permita que 

os consumidores avaliem e denunciem práticas abusivas dos fornecedores. 

1.4 Contribuição do trabalho 

A premissa do presente relatório de pesquisa sobre a protecção dos direitos 

do consumidor na zona comercial do kalumenhe, é de proporcionar aos consumidores 

do huambo, um novo método de protecção aos seus direitos na relação de consumo, 

acabar com a ignorância dos direitos do consumidor na sociedade do huambo, bem 

como um novo contrato de compra. Proporcionar aos pesquisadores académicos uma 

ferramenta de estudo sobre os principais direitos dos consumidores em angola. 

 Aos estudantes e profissionais de direito, uma nova Perspectiva sobre o 

curso, pois com esta relatório os estudantes poderão entender que é possível 

empreender em direito, é sobretudo adequar o direito ao mundo digital.  
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Aos consumidores (compradores) oferece a possibilidade de fazer as suas 

compras de forma prática, rápida e segura sem se importar com situações de assaltos 

e contratempos, dispondo de mais tempo, que parece cada vez mais precioso e um 

modo de poderem conhecer os seus direitos, a quem recorrer em caso de violação 

promovendo assim a formação da consciência jurídica. 

Aos fornecedores (vendedores) um modo fácil de fazer marketing e adquirir 

mais clientes sem gastar, evitando longas filas de espera nos seus estabelecimentos, 

favorecendo vendas rápidas, mais clientes e consequentemente mais lucros. Um novo 

método de vendas sem ter de se desfazer das suas lojas físicas. 

As instituições responsáveis pela tutela dos direitos do consumidor, o relatório 

oferece proximidade comos seus sujeitos de protecção, alem de maior controlo e 

fiscalização sobre as empresas que desenvolvem actividades comerciais de 

alimentos. 

Possibilidade de mais empregos devidos as parcerias com empresas de 

transportes para a implementação de entregas ao domicílio.  

Esperamos que este estudo faça a diferença sobre a compreensão dos 

direitos dos consumidores e ofereça nova perspetivas sobre as práticas do comercio 

digital. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-EMPÍRICA  

2.1 Dos direitos do consumidor  

2.1.1 Origem e evolução dos direitos do consumidor 

A proteção do consumidor pode ter seus primeiros passos nas antigas 

civilizações do Reino do Egito. A proteção do consumidor pode também ser 

identificada em textos antigos, como o Código de Hamurabi, um livro que continha 

282.º artigos escritos e que estava visível a todos aqueles que fossem capazes de ler 

naquela época, constituído no Império Babilônico. Partes desse código visavam 

defender os compradores de bens e serviços também o Código de Massú, vigente na 

Mesopotâmia, no Egito Antigo e na Índia do século XIII a.c., protegia os consumidores 

indiretamente ao tentar regular as trocas comerciais. (Dantas,2023) 

Considera-se que o direito dos consumidores como tal surgiu nos Estados 

Unidos da América, após um discurso do presidente norte-americano John E. 

Kennedy, no ano de 1962, em que este enumerou os direitos do consumidor e os 

considerou como novo desafio necessário para o mercado, o presidente norte-

americano  considerou que em algum momento de nossas vidas “todos somos 

consumidores”, temos este status, este papel social e econômico, estes direitos ou 

interesses legítimos, que são individuais, mas também são os mesmos no grupo 

identificável (coletivo) ou não (difuso), que ocupa aquela posição de consumidor. 

(BENJAMIM, et al. 2007).  

John Kennedy, afirmava que os consumidores seriam o maior grupo da 

economia, afetando e sendo afetado por quase todas as decisões econômicas, tanto 

públicas ou privadas, e que apesar disso, seria um grupo não eficazmente organizado, 

cujas vontades eram muitas vezes ignoradas, mesmo com sua importância para a 

economia (GUGLINSK, 2013). Posteriormente, já na década de 70, foi a vez de a 

Europa manifestar-se sobre o assunto, principalmente, pelo Conselho da Europa, em 

1973, e da Comunidade Econômica Europeia, em 1975. Na mesma época, a 

Comissão de Direitos Humanos das Organizações das Nações Unidas (ONU), 

reconheceu como direitos fundamentais e universais do consumidor, aqueles contidos 

na Declaração dos Direitos Essenciais do Consumidor dos Estados Unidos. 

(FARIA,2008) 
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É, contudo, a partir do final do século XX que a questão dos direitos dos 

consumidores começa a ser tratada de uma forma sistemática, com a aprovação de 

diplomas legais que visam diretamente a protecção dos consumidores. 

(SOLINO,2017). 

Em Angola, podemos dizer que a primeira manifestação sobre a protecção 

dos direitos dos consumidores, surgiu com a lei nº 15/03 de 22 de julho, cujo objetivo 

era: 

Segundo os Deputados Assembleia Nacional (2003): 

“criar no nosso país um sistema de protecção do 
consumidor em que se especifique as responsabilidades 
dos fornecedores para assegurar que os bens e serviços 
satisfaçam os requisitos normais de consumo, 
durabilidade, utilização e fiabilidade e sejam aptos para o 
fim a que se destinam, bem como contribuir para a 
eliminação da negligência na gestão, ajuda as empresas 
a serem mais eficientes e competitivas quanto à qualidade 
e preços dos bens e serviços e torna possível que os 
consumidores obtenham o máximo benefício dos seus 
recursos económicos.” 

Mas foi somente com Constituição de 5 de fevereiro de 2010, que os direitos 

do consumidor assumiram a plena dignidade de direitos fundamentais, pois a Lei 

Constitucional n.º 23/92, de 16 de setembro, oferecia uma protecção geral aos 

cidadãos, o legislador naquela época não positivou diretamente uma norma de 

protecção ao consumidor, o que veio a ser efetivado pela CRA de 2010, no artigo art. 

78.º quando diz “O consumidor tem direito à qualidade dos bens e serviços, à 

informação e esclarecimento, à garantia dos seus produtos e à protecção na relação 

de consumo, tem direito a ser protegido no fabrico e fornecimento de bens e serviços 

nocivos à saúde e a vida, devendo ser ressarcido pelos danos que lhe sejam 

causados”. 

2.2 A tutela do consumidor como direito fundamental 

A Constituição da República de Angola estabelece como garantia geral do 

Estado o reconhecimento dos direitos e liberdades fundamentais consagrados na 

Constituição como sendo invioláveis e cria as condições políticas, económicas, 

sociais, culturais, de paz e estabilidade que garantam a sua efectivação e protecção, 

nos termos da Constituição e da lei (art. 56.º), consagrando expressamente no 

capítulo III, referente aos Direitos e Deveres Económicos, Sociais e Culturais, os 

direitos do Consumidor concretamente no art. 78.º (CONOTILHO ,2007), a CRA 
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estabelece também que a organização e a regulação das actividades económicas 

assentam na garantia geral dos direitos e liberdades económicas em geral, na 

valorização do trabalho, na dignidade e na justiça social, em conformidade com vários 

princípios fundamentais, enunciados no art.º 89.º, com realce para a alínea h), «sobre 

a defesa do consumidor». 

Como já referimos, a CRA consagra os direitos do consumidor como 

fundamentais, no termo do art. 78.º dispondo que o consumidor tem direito à qualidade 

de bens e serviços, à informação e esclarecimento, à garantia dos seus produtos e à 

protecção na relação de consumo, assim como o direito a ser protegido, na saúde e 

na vida, no fabrico e fornecimento de bens e serviços, devendo ser ressarcido pelos 

danos que lhe sejam causados. (NDULI,2014) 

O reconhecimento destes direitos como fundamentais indicia o 

reconhecimento por parte do Estado do crescimento económico e das relações 

comerciais, em geral, e, em particular, das relações de consumo, em Angola. Tudo 

porque somente com a LDC, os direitos dos consumidores não seriam eficazmente 

protegidos face à realidade económica do país, aliada à crescente oferta de bens e 

serviços com que o mercado angolano tem vindo a lidar e à fragilidade do consumidor 

nas relações de consumo, mormente por falta de conhecimentos técnicos sobre certos 

bens e serviços. A dignidade constitucional reconhecida a esses direitos traduz-se no 

conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano, tendo por finalidade 

o respeito à sua dignidade por parte de todas as entidades (públicas ou privadas) que 

participam do lado activo das relações jurídicas de consumo. O meio para a 

manutenção do respeito da dignidade do consumidor passa pela protecção dos 

direitos e interesses do consumidor contra todas as práticas dos agentes económicos. 

(CONOTILHO ,2007), 

2.3 Noções Fundamentais  

Não podemos avançar sobre a questão da protecção dos direitos dos 

consumidores sem sabermos de que tipo contrato se trata, bem como sem termos 

noção daqueles que são os conceitos fundamentais que permitem a nossa melhor 

compressão do tema em estudo. 
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2.4 Relação de consumo 

 Segundo Nunes Silva (2018) “haverá relação jurídica de consumo sempre 

que se puder identificar num dos polos da relação o consumidor, no outro, o 

fornecedor, ambos transacionando produtos e serviços”. 

Entendemos por relação de consumo é um contrato através do qual o 

fornecedor e o consumidor estabelecem a compra de um bem ou serviços, onde há 

aquisição do bem ou serviços para a utilização parte do consumidor, em troca de um 

preço estabelecido pelo fornecedor tendo em conta a aquisição de lucros. 

(SILVA,2018).  

2.5 Definição de consumidor  

A Lei Angolana, define consumidor nos termos do art. 3.º, n.º 1 da LDC, como 

sendo “toda pessoa física ou jurídica a quem sejam fornecidos bens e serviços ou 

transmitidos quaisquer direitos e que os utiliza como destinatário final, por quem 

exerce uma actividade económica que vise a obtenção de lucros”.    

Devido a expressão «destinatário final» a doutrina considera duas teorias que 

devem ser levadas em conta quando se pretende definir quem é consumidor.  Temos 

a teoria finalista, a teoria Maximalista. 

Teoria finalista :  de acordo esta doutrina o consumidor seria o não 

profissional, aquele que tira o produto fora da circulação comercial,  o  produto ou 

serviço não pode ter  qualquer  utilização profissional , isso no caso de pessoas físicas 

,no caso de  pessoas jurídicas ,só serão  consideradas  consumidoras se  o  produto 

ou  serviço  que obterem não  tiver nenhuma relação  com a actividade  económica 

desenvolvida  pela pessoa  jurídica .Para está teoria todas as pessoas jurídicas sem  

finalidades lucrativas são consideradas consumidores . (FINKELSTEIN & 

NETO,2010). 

Teoria Maximalista: para esta teoria as leis de defesa do consumidor não são 

normas criadas para proteger o não profissional, devem ser interpretadas de forma 

extensa, permitindo a sua   aplicação ao maior número de possível nas relações de 

mercado. Para esta teria a questão de utilizador final pode ser entendida tanto para 

pessoas físicas como para pessoas jurídicas, não importa se o ao obter o bem há 
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intenção lucrativa ou não. Para esta teoria o relevante é simplesmente a obtenção do 

bem ou serviço não importa por quem ou para quê. Aquele que obtém o bem ou 

serviço é um consumidor. (Idem). 

Para nós, de acordo a leitura a definição de fornecedor dada pela LDC 

angolana, podemos aferir que o legislador angolano limitou o conceito de consumidor 

a «utilizador final de bens e serviços» pessoas singulares, ou físicas, ou seja em 

Angola prevalece a teoria finalista. 

2.6 Definição de fornecedor 

No termo do artigo 3.º da Lei de Defesa do Consumidor, fornecedor “é toda a 

pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 

entes despersonalizados, que desenvolvem actividades de produção, montagem, 

criação, construção, transportação, importação, exportação, distribuição ou 

comercialização de bens e serviços. O que devemos aqui levar em conta é que essa 

definição abrange apenas aqueles que praticam as actividades mencionadas como 

uma profissão. Estamos a dizer que se um sujeito em determinado momento decide 

vender o seu carro, não pode ser considerado como fornecedor. 

De forma simples, fornecedor é toda a pessoa física, pessoa jurídica pública 

ou privada, que desempenha uma actividade mercantil, ou civil, que ofereça no 

mercado produto ou serviço de forma habitual. a, portanto, é o comerciante no termo 

do artigo 13.º do CM 

2.7 Definição de bem  

No termo do artigo 3.º da Lei de Defesa do Consumidor, Bem “é qualquer 

objeto de consumo ou meio de produção movel ou imóvel, material ou imaterial”. Da 

leitura deste preceito legal podemos entender com bem alimentar, todo objeto de 

consumo. 

2.8 Definição de zona comercial 

consideramos zona comercial como sendo um local que se destina a 

atividades comerciais, como lojas, ateliers, armazéns ou outros espaços relacionados 

com o comércio e serviços. Essas áreas são caracterizadas por sua finalidade 

comercial, onde ocorrem transações de compra e venda de bens e serviços. 
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2.9 Princípios de protecção ao consumidor  

O estudo dos princípios lei de Defesa do Consumidor é um dos pontos de 

partida para a compreensão do sistema adotado pela Lei do consumidor como norma 

de protecção da parte mais   vulnerável nas relações negociais. 

2.9.1 Princípio da vulnerabilidade 

 O princípio da vulnerabilidade constitui o ponto de partida para a criação lei 

de defesa do consumidor. Vulnerabilidade é uma situação permanente ou provisória, 

individual ou coletiva, que fragiliza, enfraquece o sujeito de direitos, desequilibrando a 

relação de consumo.  O Princípio da Vulnerabilidade do Consumidor, é mecanismo 

que visa a garantir igualdade formal-material aos sujeitos da relação jurídica de 

consumo. (BENJAMIM et al.,2021) 

De acordo o art. 4.º do CDC (Brasil), o Estado reconhece a vulnerabilidade do 

consumidor no mercado. Segundo este artigo o consumidor é a parte mais fraca da 

relação do consumo.  

De acordo Amaral (2010) o consumidor é vulnerável porque não dispõe dos 

conhecimentos técnicos necessários para a elaboração dos produtos ou para a 

prestação dos serviços no mercado. Por essa razão, o consumidor não está em 

condições de avaliar, corretamente, o grau de perfeição dos produtos e serviços.  

A doutrina tradicionalmente aponta a existência de três modalidades de 

vulnerabilidade: Vulnerabilidade Técnica: ausência de conhecimento específico 

acerca do produto ou serviço objeto de consumo. Vulnerabilidade jurídica: o legislador 

reconhece que o consumidor não possui de conhecimento jurídico, a nível da 

contabilidade ou da economia para esclarecer os seus conhecimentos e reflexões na 

relação de consumo. Vulnerabilidade Fática: basear-se do reconhecimento do 

consumidor como o elo mais fraco na relação de consumo, o fornecedor possui 

supremacias sobre o consumidor que por situações de insuficiência econômica, física 

ou até mesmo psicológica do consumidor o coloca em pé de desigualdade frente ao 

fornecedor. (FINKELSTEIN & NETO,2010). 

A lei de defesa do consumidor Angolano, não estabelece um artigo específico 

em que podemos concretamente identificar o princípio da vulnerabilidade, entretanto 

pelo facto de ser um princípio inerente a toda a relação de consumo, acreditamos que 

é com base a este princípio que o legislador elaborou os artigos da nossa lei, pois os 
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direitos tutelados nessa lei refletem a preocupação com a vulnerabilidade do 

consumidor. 

2.10 Princípio da protecção estatal aos direitos do consumidor  

O Estado enquanto uma pessoa de bem, preocupa-se com o bem-estar social, 

desta feita criou a lei de defesa do consumidor visando a sua atuação intervencionista. 

A primeira preocupação do legislador aquando da criação das normas que protegem 

o consumidor foi a de estabelecer um dever geral de protecção. (FINKELSTEIN & 

NETO,2010). 

Previsto no artigo 2.º da LDC (Angola) o Estado tem duas obrigações 

concernente a protecção do consumidor: 

a) Apoiar a criação de instituições defesa do consumidor, e garantir o seu 

funcionamento com base a lei do consumidor  

b) Intervir diretamente no mercado mediante legislação e regulamentos. 

O direito à formação e à educação e a informação em geral (art. s 7.º e 8.º da 

LDC) são outras das incumbências prioritárias do Estado, no que se refere à protecção 

do consumidor. Ao educar e formar o consumidor, o Estado não faz mais do que 

concretizar uma das tarefas fundamentais estabelecidas na Constituição, ou seja, a 

promoção de condições necessárias para tornar efetivos os direitos económicos, 

sociais e culturais dos cidadãos. (NDULI,2014). 

A intervenção do Estado nas relações de consumo é indispensável, para 

melhor disciplinar as relações entre o fornecedor e o consumidor, e temos visto o 

esforço que Estado tem feito no sentido de tornar tal relação mais equilibrada possível 

reequilibrando a posição do consumidor nas relações de consumo, pressionado pela 

frequente de bens e serviços. (Idem) 

2.11 Princípio da boa fé objetiva  

Com a crise que assola o nosso país, a questão da diversificação da economia 

em alta, resultando na intensificação da produção nacional e a necessidade de 

exportar mais bens com ideia de combater a fome e a pobreza, a comercialização, o 

consumo e procura de vantagens económicas como maneira de sobreviver em 

tempos de crise, criaram muitos desequilíbrios nas relações de consumo. 

(NDULI,2014)  
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Desta feita o princípio da boa fé objetiva constitui-se como um elemento vital 

na protecção do consumidor, representando o ponto de equilíbrio entre as partes. A 

aplicação do princípio da boa fé subjetiva nos contratos, constitui uma regra de 

conduta segundo a qual os contratantes devem agir de modo honesto, correcto e leal, 

não só impedindo assim comportamentos desleais, como impondo deveres de 

colaboração entre eles. Nesse contexto, nas relações negociais de consumo deve 

estar presente o justo equilíbrio, em uma correta harmonia entre as partes, em todos 

os momentos relacionados com a prestação e o fornecimento. (TARTUCE et. al ,2018) 

Podemos verificar o princípio da boa fé nos art. s 227.º n.º 1 do CC e 15.º, n.º 

1 da LDC, esses artigos tratam das regras da boa fé na formação dos contratos e não 

só, acompanhando também a relação contratual desde a sua constituição, a sua 

modificação até sua extinção. (NDULI,2014) 

O princípio da boa fé objetiva está presente nas práticas comercias do 

fornecedor, impondo proibições ao mesmo, alertando-o a não adaptar determinadas 

condutas sob pena de ser responsabilizado civil e criminalmente, entre elas o 

fornecimento de bens e serviços não adequados para o consumo e a veiculação da 

publicidade enganosa ou abusiva (art. s 20.º e 21.º, n.º 3 da LDC). Também é com 

este fundamento que a LDC dispõe que são nulas as cláusulas contratuais gerais, 

consideradas abusivas, inseridas nos contratos celebrados entre consumidores e 

fornecedores. O mesmo princípio impõe que as partes ajam com lealdade e 

transparência, que os contratos sejam redigidos de forma clara e precisa e que tragam 

todas as informações relevantes referentes ao contrato a celebrar (art. 20.º, n.º 2 da 

LDC).   

2.12 Principais direitos do consumidor em Angola 

Em Angola, nos termos do artigo 4.º n. º1 da LDC, são direitos do consumidor 

os seguintes: 

a. Direito à qualidade de bens e serviços; 

b. Direito de protecção à saúde, segurança e bem-estar; 

c. Direito à informação e divulgação sobre o consumo adequado dos bens e 

serviços; 

d. Direito à protecção dos interesses económicos contra publicidade 

enganosa e abusiva; 
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e. Direito a prevenção e reparação dos danos patrimoniais e morais, 

individuais, homogéneos, coletivos e difusos. 

f. Protecção jurídica e a facilitação da defesa dos seus direitos em juízo.  

 

2.13 Direito à qualidade dos bens e serviços 

Direito à qualidade dos bens e serviços pressupõe obrigações de base que 

garantam a qualidade física dos produtos fornecidos ou dos serviços prestados aos 

consumidores. (revista jurídica do Ministério Público do Estado de Minas Gerais,2008) 

Segundo Nduli (2014) “grande parte dos conflitos oriundos das relações de 

consumo, especificamente em Angola, tem como causa a qualidade dos bens e 

serviços”. Para certos autores, este direito aparece em primeiro lugar no elenco dos 

direitos do consumidor consagrados na LDC, dada a especial importância que este 

direito assume nas relações de consumo. Concordamos com estes autores uma vez 

que ao adquirirmos um bem ou serviço, a primeira coisa que se espera é que os 

mesmos correspondam aos interesses ou necessidades que levaram a adquiri-los.  

Tal como consta do art. 5.º, n.º 1 da LDC «Os bens e serviços destinados para o 

consumo devem ser aptos para satisfazer os fins a que se destinam e produzir os 

efeitos que lhes atribuem»  Isso significa dizer que o direito à qualidade dos bens e 

serviços consumidos assegura tanto a aptidão dos bens e serviços para os fins a que 

são destinados, como a ausência de qualquer defeito (adulteração do produto, má 

qualidade do serviço) de utilidade ou funcionamento, ligados às características dos 

mesmos. (Idem) 

 No direito à qualidade de bens e serviços, a LDC proíbe o fornecimento de 

produtos que, em condições de uso normal ou previsível, impliquem riscos com a sua 

utilização, inaceitáveis, de acordo com um nível elevado de protecção da saúde e da 

segurança física da pessoa.  A qualidade dos bens e serviços fica assegurada aos 

consumidores de acordo o prazo legal estabelecido pela lei, dependendo do tipo de 

bem, quando se tratar de bens moveis não consumíveis por exemplo: cama, cadeiras, 

a LDC, prevê no artigo 5.º n.º 3 um período não inferior a 1 ano. No caso de bens 

móveis consumíveis, como alimentos, considerados como bens não duradouros que 

são objeto do nosso projeto, a lei prevê até 30 dia, nos termos do artigo 13.º n.º 1 al. 

a. 



25 
 

 

Devemos lembrar que um bem considera-se qualidade ou defeituoso quando: 

O “bem não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, levando em 

consideração as circunstâncias relevantes, nomeadamente, as da sua apresentação, 

o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi colocado 

em circulação” (art. s10.º n. º 2, 1.º paragrafo DA LDC).  Segundo a mesma lei no 

artigo 11.º § Único, os bens de consumo são também impróprios quando passaram 

do prazo de validade, quando sofrem qualquer tipo de alteração, quando estejam 

deteriorados ou quando foram corrompidos e falsificados.  

Quando falamos em “defeito ou vicio do bem” devemos distingui-los de duas 

formas, defeitos intrínsecos e defeitos extrínsecos. Defeitos intrínsecos são aquelas 

imperfeições que afetam o produto na sua essência e composição. Defeitos 

extrínsecos são aqueles que afetam a apresentação do produto derivados pela falta 

de informações sobre a utilização do produto, sobre o local a conservação e o prazo 

de validade do produto. (FINKELSTEIN & NETO,2010). 

Seja qual for o defeito ou vicio do bem, o fornecedor sempre será 

responsabilizado, civil, administrativa e penalmente. conforme consta do artigo 11º da 

LDC. 

2.14 Direito à protecção da saúde e à segurança física 

A Proteção à saúde e segurança são direitos que nascem como corolário ao 

princípio da dignidade da pessoa humana, uma vez que, a dignidade da pessoa 

humana pressupõe o ponto de partida para a protecção de qualquer direito. 

(NUNES,2018) 

 O direito à protecção da saúde e à segurança física é considerado o mais 

básico, mas também mais importante dos direitos do consumidor, pois vivemos uma 

sociedade de riscos, onde muitos produtos, serviços e práticas comerciais são 

efetivamente perigosas e danosas para os consumidores. (BENJAMIM et. al,2021).  

Este direito tem consagração constitucional (art.s 78.º, n.º 1º, da Constituição) 

e infraconstitucional (art.s 4.º, b), e 6.º da LDC), e tem como objetivo  a proibição do 

fornecimento de bens e serviços que coloquem em perigo a saúde e a segurança 

física do consumidor, ou seja, os bens e serviços destinados ao consumo devem ser 

aptos a satisfazerem os fins para os quais se destinam, bem como a produzirem os 

efeitos adequados para não porem em perigo a saúde e a segurança física do 
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consumidor, excepto aqueles considerados normais e previsíveis em decorrência da 

sua natureza e fruição. 

De acordo (art. s 9.º e 11.º da LDC) os produtos e serviços que, por qualquer 

razão, se apresentem defeituosos e impróprios para o consumo e sobre os quais não 

forem prestadas quaisquer informações como é estabelecido na norma, dão origem à 

responsabilidade do fornecedor ou do produtor pelos danos morais ou patrimoniais 

causados ao consumidor tanto pela insuficiência ou inadequação das informações, 

como pelos defeitos relativos ao vicio do bem.  

O produtor e o fornecedor não são responsabilizados somente pela reparação 

dos danos que causarem com a circulação do produto no mercado, mas também 

respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que se tornam 

impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam (art. 10.º e 11.º  da LDC), 

ao estabelecer que não é lícito introduzir no mercado para comercialização bens ou 

serviços que se sabe serem nocivos ou perigosos para os potenciais consumidores, 

inclui um dever de ofício, referindo-se àqueles que, dentro do exercício das suas 

funções, tenham conhecimento da existência de bens ou serviços proibidos, devendo 

dar a conhecer entidades competentes para a fiscalização do mercado a ocorrência 

de tais factos. Tão logo se de conhecimento da existência de produtos ou serviços 

proibidos no mercado de consumo, por parte das entidades competentes, devem 

estas proceder à apreensão, e à retirada do mercado ou à interditação dos bens e 

prestação de serviços que impliquem perigo para à saúde pública ou que não 

obedeçam aos requisitos técnicos e utilitários, legalmente exigidos como se verifica, 

e dar a conhecer aos consumidores mediantes  aos meios de comunicação  social ( 

art. 6.º n.º 3 ,4 e 5 da LDC) a LDC desenvolve institutos em defesa dos valores 

fundamentais da personalidade humana: vida, saúde e segurança. Estes valores 

sobrepõem-se aos demais, em termos de efetiva protecção da parte considerada mais 

fraca (Princípio da vulnerabilidade). Por isso, o legislador, aquando da criação da LDC, 

tendo em atenção a salvaguarda do direito à vida, enquanto bem jurídico fundamental, 

estabelecido pela CRA no seu art. 30.º procurou criar um sistema de protecção do 

consumidor em que se especifiquem as responsabilidades dos produtores e 

fornecedores, por forma a assegurar que os bens e serviços satisfaçam os requisitos 

normais para o consumo. Por falta de uma regulamentação precisa e coerciva, em 

que sejam impostas regras mínimas de qualidade e segurança dos bens e serviços 
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conformes com as exigências sociais,  não será de esperar que os produtores e os 

prestadores de serviços voluntariamente as incluam nas suas normas de produção e 

de prestação de serviços, sendo necessário que o direito do consumo defina, imponha 

e sancione a não conformidade dos bens e serviços às mencionadas exigências 

sociais, que traduzem as legítimas espectativas do consumidor O fornecimento de 

bens ou serviços nocivos à saúde ou comprometedores da segurança do consumidor 

é responsável pela maior parte dos chamados «acidentes de consumo», fruto do 

advento da produção e do consumo em massa. (NDULI,2014) 

Em Angola vivemos praticamente da importação de bens alimentares para o 

consumo interno. As longas distâncias e o longo tempo entre o fabrico, transporte, 

análise de qualidade, distribuição e comercialização, podem revelar-se inadequados 

para o consumo, na medida em que os mesmos, nas diferentes fases do seu percurso 

até ao consumidor, se sujeitam a diversas condições de conservação que podem pôr 

em causa a saúde e segurança física do consumidor. Os casos mais frequentes de 

fornecimento capazes de afetarem a saúde e a segurança do consumidor localizam-

se na área dos fármacos e alimentos, este ultimo é o que nos propusemos abordar 

,uma vez  que nos últimos tempos que a procurar pelos produtos das cesta básica 

mais barato se tornou recorrente, devido as condições económicas e financeiras que 

estamos a viver , e lembrar que existem em Angola inúmeros mercados informais  

onde os bens alimentares são comercializados normalmente, à margem dos padrões 

legais de conservação a que este tipo de produto está sujeito, e os comercializados 

na zona do kalumenhe muitas vezes estão inaptos.(Idem) 

2.15 Direito à informação 

Tendo em conta o reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor, e a 

intervenção do Estado no mercado para a proteger deste sujeito, surge a necessidade 

de protecção da liberdade do contraente, mais fraco, o consumidor. Aqui a liberdade 

é a liberdade do alter, a liberdade do “outro”, do vulnerável, do leigo, do consumidor e 

não do mais forte, do expert, do fornecedor de produtos e serviços em Angola. 

(BENJAMIM et. al,2021). O Legislador Angolano, ao elaborar a LDC tinha como o 

escopo equilibrar as relações jurídicas de consumo, e para que tal objetivo se 

concretize é necessário passar pelo reconhecimento do direito à informação em geral, 

e em particular ao consumidor, por forma a permitir-lhe aferir as melhores opções 

existentes no mercado de consumo. O direito à informação em particular, como direito 
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fundamental esta previsto no (art. 78.º da CRA), e pela norma infraconstitucional nos 

art. s 4.º, n.º 1, al. c, e 9.º da LDC, este último artigo estabelece o seguinte sobre o 

direito a informação: 

“O fornecedor obriga-se a informar de forma clara e adequada o consumidor 

sobre os diferentes bens e serviços com especificação correcta de quantidade, 

características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que 

apresentem” 

Podemos encontrar a mesma informação nos o art. s 6.º, III do CDC (Código 

Do Consumidor, Brasil) e o art. 8.º da LDC (Lei de defesa do consumidor, Portugal).  

Segundo Benjamim et. al (2021) “O direito à informação visa a assegurar ao 

consumidor uma escolha consciente, permitindo que suas expectativas em relação ao 

produto ou serviço sejam de facto atingidas”. Informação adequada, é aquela que se 

apresenta simultaneamente completa, gratuita e útil, vedada, neste último caso, a 

diluição da comunicação efetivamente relevante pelo uso de informações soltas, 

redundantes ou destituídas de qualquer serventia para o consumidor.  

A informação deve ser correta (verdadeira), clara (=de fácil entendimento), 

precisa (não prolixa ou escassa), ostensiva (=de fácil constatação ou percepção) e em 

língua Portuguesa. Como consta do art. 13.º do código comercial. (BENJAMIM 

et.al.(2021) 

Caso as informações essenciais para a celebração do contrato de aquisição 

de bens ou prestação de serviços não lhe sejam devidamente transmitidas, o 

legislador prevê a possibilidade da resolução do contrato, num período de sete dias a 

contar da data da recepção do bem , bem como a reparação dos danos pela falta ou 

insuficiência de informação, não só por parte do fornecedor, ou seja, para além do 

próprio vendedor, mas por parte de todos os restantes elos da cadeia, desde o 

produtor ao distribuidor, responsáveis pelas informações prestadas ao consumidor, 

desde que tenham violado igualmente o dever de informação (art. 9.º, n.ºs 2 e 3). 

Assim, o consumidor tem direito a ser informado completa e lealmente, com vista à 

formação da sua correta decisão no momento da celebração do contrato. As 

informações constantes dos rótulos, prestadas nos locais em que são comercializados 

diversos produtos ou divulgados por meio de publicidade, devem ser rigorosamente 

verdadeiras, precisas e esclarecedoras quanto a todos os elementos essenciais que 
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compõem determinado bem ou serviço. Por isso o Regulamento sobre a Afixação dos 

Preços em Estabelecimentos Comerciais faz referência, nos seus vários artigos, ao 

direito à informação em especial do consumidor, estabelecendo, no seu art. 1.º, que 

«todos os bens destinados à venda ao público devem indicar o respectivo preço» de 

venda ao consumidor e que, seja qual for o suporte utilizado, a indicação deve ser 

feita de modo a que o consumidor não tenha dúvidas, ou seja, é necessário que a 

indicação do preço seja feita em letra legível, através da utilização de letreiros, 

etiquetas ou listas, em conformidade com o art. 4.º, n.º 1, do referido Regulamento, 

de modo a permitir ao consumidor ter o conhecimento do valor total ou por unidade 

do produto a pagar. 

2.16 Causas da violação dos direitos do consumidor  

A violação dos direitos dos consumidores em Angola pode ser atribuída a 

diversos fatores.  Tais como: 

a) Desconhecimento dos Direitos dos consumidores: (ANGOP,2023) 

b) Falta de Fiscalização Adequada: (NDULI,2014) 

c) Falta de informação e a publicidade enganosa: (VOA 

PORTUGUES,2017) 

d) Falta de Responsabilização (JORNAL O PAIS ,2018).  

2.16.1 Consequências    

A violação dos direitos dos consumidores em Angola pode ter várias 

consequências. Podemos destacar: 

a) Falta de Qualidade e Segurança: (VOA PORTUGES,2017) 

b) Desconfiança do Consumidor: (ANGOP,2023) 

c) Impacto na Saúde Pública: (VOA PORTUGUES,2017) 

d) Multas e Penalidades: (NDULI,2014) 

 

2.16.2 Responsabilidade do fornecedor  

Sabe-se que a responsabilidade civil e a fonte geral das obrigações. Assim 

sendo todo aquele que causar danos a outrem terá a obrigação de reparar, assim 

consta do art.º 483.ºn. º1 do CC. O mesmo diploma divide a responsabilidade civil em 

duas, responsabilidade civil subjetiva onde a responsabilização incide sobre a culpa, 

tendo essa de ser comprovada pela existência da culpa, dolo e nexo de causalidade. 
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E Responsabilidade civil objetiva, que se funda no risco da actividade, baseada no 

nexo de causalidade. 

De acordo aquilo que vimos relativamente aos direitos do consumidor, é 

consensual que o legislador ao elaborar a LDC, adotou a responsabilidade civil 

objetiva do fornecedor. Isso implica dizer que a responsabilidade do fornecedor de 

bens é baseada na actividade enquanto fornecedor e não na culpa. (FINKELSTEIN & 

NETO,2010). 

O legislador deixou ainda claro que a nível da relação de consumo, o 

fornecedor poderá ser responsabilizado de duas maneiras, ser responsabilizado pelo 

fato do bem ou serviço (art.º 12.º n.º1  a 17.º do CDC, Brasil; em Angola pelo art.10.º 

LDC) e pode ser responsabilizado pelos vicio dos bens ou serviços ( art.ºs 18.º a 25.º 

CDC, Brasil, em Angola pelos art.s 11.º e 12.º LDC)  já em Portugal não há essa 

distinção , o legislador limitou-se a responsabilizar o fornecedor simplesmente pelo 

facto de ter violado um direito , é o que consta do art.º 12.º do CDC. 

A responsabilidade civil pelo fato do produto ou serviço é a mais grave, pois o 

defeito ou facto do bem, causa danos a saúde e a segurança do consumidor. Ao passo 

que a responsabilidade pelo vicio do bem, acaba sendo a menos grave, o vicio que 

esta associado a qualidade do bem ou um defeito, não afeta directamente a saúde do 

consumidor, mas simplesmente o seu património. Entre tanto a doutrinas e os 

ordenamentos jurídicos são unanimes em responsabilizar o fornecedor 

independentemente dos danos, aqui o que devemos levar em consideração é a 

gravidade da violação.  (FINKELSTEIN & NETO,2010). 

2.17 Instituições responsáveis pela tutela dos direitos do consumidor  

São instituições responsáveis pela tutela dos direitos do consumidor, 

legalmente previstas na LDC, nos termos do art.s 31.º, 34.º e 35.º as: Associações de 

consumidores, Ministério Público, Instituto Nacional de Defesa do Consumidor 

(INADEC). Para além destas legalmente previstas na LDC, existem outras instituições 

ligadas a protecção dos direitos do consumidor como a Autoridade Nacional de 

Inspeção e Segurança Alimentar (ANIESA) que é a mais ligada ao ramo alimentar.   

2.17.1 Instituto Nacional de Defesa do consumidor (INADEC) 

O INADEC é uma pessoa colectiva pública, dotada de personalidade jurídica 

e de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, dotada de legitimidade 
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processual em defesa dos interesses colectivos e difusos dos consumidores (art.º 

35.º. n.º 2 al. a) da LDC). São atribuições genéricas do INADEC a promoção de 

políticas de salvaguarda dos direitos dos consumidores, bem como a coordenação de 

medidas tendentes à sua protecção, informação e educação e de apoio às 

associações de consumidores (art.º 3º do Decreto n.º 9/03, conjugado com o art.º 35.º, 

n.º 1 da LDC.). Pelos poderes conferidos por lei em matéria de protecção do 

consumidor, enquanto órgão da administração pública, o INADEC tem a obrigação de 

criar centros de arbitragem , para a resolução de conflitos de consumo, como decorre 

do art.º 27.º da LDC, enquanto mecanismos integrados no sistema protectivo, com 

procedimentos simplificados, visando a composição extrajudicial de divergências 

havidas sobre questões de importância menor, sem deixar, porém, de dar resposta à 

defesa de todos os interesses dos consumidores. 

O INADEC materializa os direitos do consumidor, através do mecanismo de 

tutela antecipada, ou seja, mediante previsão de práticas que possam ser lesivas dos 

interesses do consumidor.  É neste diapasão que o INADEC, implementou no dia 1 

de julho de 2017 o “Livro de Reclamações “uma iniciativa que tem como objetivo 

auxiliar o consumidor nas suas reclamações e litígios da relação de consumo. 

(NDULI,2014; JORNAL DE ANGOLA,2017) 

Perante situações que possam acarretar riscos ou que ponham em causa os 

direitos do consumidor, ainda que não estejam expressamente consagradas na LDC, 

entendemos que, dentro do espírito do sistema jurídico, pode o INADEC procurar 

soluções que se mostrem adequadas à sua resolução. 

2.18 A Agência Nacional de Inspeção Económica e Segurança Alimentar (ANIESA) 

 
A Agência Nacional de Inspeção Económica e Segurança Alimentar (ANIESA) 

ANIESA reveste a natureza de um instituto público, dotado de autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial (art.º. 2.º do estatuto), é a única instituição em 

Angola que tem como objetivo garantir a segurança alimentar e promover a 

conformidade econômica. (art.1.º do estatuto) É resulta da fusão dos serviços 

inspectivos da indústria, comércio, turismo, ambiente, transportes, saúde, agricultura 

e pescas, conforme o decreto presidencial Decreto Presidencial n.º 267/20, de 16 de 

outubro. (NOTICIAS AO MINUTO ,2020) 
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A ANIESA presta serviços de controlo e inspeção a nível Nacional, provincial 

e local, conforme consta do art.º 4.º do Estatuto. Segundo o Estatuto a ANIESA tem 

as seguintes tarefas: 

Fiscalização e Inspeção Econômica: A ANIESA fiscaliza e verifica o 

cumprimento das normas e regulamentos relacionados com a atividade económica, 

protegendo os direitos dos consumidores e a concorrência leal. (art.3.º n. º1 al. b) do 

estatuto da referida instituição) 

Segurança Alimentar: A ANIESA monitora a segurança dos alimentos, 

garantindo que os produtos alimentares estejam em conformidade com os padrões de 

qualidade e higiene através do departamento de segurança alimentar. (art.3.ºn.1º al. 

b e n. º2 e art.º. 15.º do estatuto) 

Controlo de Preços: A ANIESA supervisiona os preços dos produtos e 

serviços, evitando práticas abusivas e especulação. 

Proteção do Consumidor: A ANIESA atua em defesa dos consumidores, 

investigando reclamações e aplicando medidas corretivas quando necessário. (art.º 

2.º al. b do estatuto) 

Inspeção de Mercadorias Importadas: A ANIESA verifica a qualidade e 

autenticidade das mercadorias importadas, protegendo a economia nacional. (art.º 2.º 

al. d do estatuto) 

2.19 Do comércio Eletrónico  

2.19.1 A Evolução do comércio eletrónico e a Proteção dos Consumidores. 

O comércio eletrônico surgiu na década de 70 com a finalidade de envio de 

documentos. À medida que a tecnologia da informação foi progredindo e com seu 

avanço, o comércio eletrônico foi expandindo para outras áreas. O comercio eletrónico 

teve um crescimento significativo nos últimos anos, principalmente por causa do 

avanço da tecnologia móvel. Com a disseminação dos smartphones, da banda larga 

e do acesso ao 4G, eles assumem um papel importante nesse cenário. (GOMES E 

GOMES,2020). Fora de mercados tradicionais como os Estados Unidos, Ásia-Pacífico 

e Europa, onde estão as maiores plataformas, permitindo a movimentação de milhões 

de dólares. (Webshoppers,2019.)   De acordo o jornal de angola (2017) realidade 

africana está ainda numa fase inicial deste processo. Ainda assim, em 2013, o 
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continente movimentou oito mil milhões de dólares e espera-se que em 2018 possa 

atingir os 50 mil milhões de dólares. De acordo Fátima Almeida fundadora da BayQi, 

o comércio electrónico em Angola está em crescimento, tendo registado, em 2020, a 

existência de cerca de 600 lojas virtuais inscritas no Instagram e Facebook, com 

seguidores activos (Jornal de angola ,2021). 

Para Fátima Almeida (2021), em Angola o comércio electrónico é um 

instrumento que, aos poucos, vai ganhando vitalidade com o surgimento de lojas on-

line. Ainda são poucas e a prática do comércio ainda é tímida. Mas o número de 

utilizadores de smartphones em Angola tem estado a aumentar cada vez mais, 

permitindo o fácil acesso a informações de preços, produtos e serviços 

independentemente da localização geográfica, tem vindo a contribuir para o 

crescimento do comercio electrónico e em Angola. Um estudo sobre o sector digital, 

elaborado pela "Hootsuit e a We are social" revela que em janeiro de 2020, havia cerca 

de 2,2 milhões de utilizadores de redes sociais em Angola. O número de utilizadores 

de redes sociais em Angola aumentou 200 mil (mais 10 por cento) entre abril de 2019 

e janeiro de 2020. A penetração da média social no país ficou fixada em 6,8 por cento 

em janeiro de 2020. 

O Comércio Eletrônico cresce de forma acelerada, em todo o mundo, e 

Angola, claramente segue esta evolução. o Comercio eletrónico caracteriza-se por ser 

forma de compra distinta da tradicional, pois não há o deslocamento do consumidor 

até o estabelecimento físico para escolha do produto que melhor o satisfaça, 

representando, assim, uma revolução na sociedade e um novo tipo de comércio, com 

mais diversidade, praticidade, menores preços e ainda no conforto do seu lar. 

(ALBERTIN,2002,). 

2.20 Conceito de comércio eletrónico  

O Comércio digital ou e-commerce representa parte do presente e do futuro 

do comércio. Existem várias oportunidades de negócios espalhadas pela Internet além 

de muitas que são criadas em todo momento. É bem provável que uma pesquisa de 

preços na Internet traga não só o menor preço, como também melhores opções de 

bens. E, apesar do gargalo representado pelo “analfabetismo digital” de uma grande 

parcela da população, o e-commerce já desponta junto a uma geração que nasceu 

com o computador “no colo” ou “nas mãos”. O crescimento do número de internautas 

na última década é espantoso (TEIXEIRA, 2015) 
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De acordo Teixeira (2015) o comércio electrónico pode ser definido como “a 

compra e venda de produtos, informações e serviços através de uma rede global de 

computadores”.  

Podemos definir o comércio eletrônico como sendo a venda de produtos ou 

serviços pela internet. (GOMES E GOMES,2020).  

2.21 Dos Contratos no Comércio Eletrônico  

2.21.1 Conceito de contratos:  

Contrato é um acordo de duas ou mais vontades, em conformidade com a 

ordem jurídica, designado a estabelecer uma composição de interesses entre as 

partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir obrigações. 

(GONÇALVES,2016) 

 “O contrato é a mais comum e a mais importante fonte de obrigação, devido 

às suas múltiplas formas e inúmeras repercussões no mundo jurídico.” (Idem) 

De acordo com Carlos Alberto Da Silva (2018) O contrato é uma espécie de 

negócio jurídico que depende, para a sua formação, da participação de pelo menos 

duas declarações de vontade, tendo em vista efeitos práticos de natureza económica, 

cujo efeitos são tutelados pelo direito.  É, portanto, negócio jurídico bilateral ou 

plurilateral. Com efeito, distinguem-se, na teoria dos negócios jurídicos, os unilaterais, 

que se aperfeiçoam pela manifestação de vontade de apenas uma das partes, e os 

bilaterais, que resultam de uma composição de interesses. Os últimos, ou seja, os 

negócios bilaterais, que decorrem de mútuo consenso, constituem os contratos. 

(GONÇALVES, 2016) 

 O contrato eletrônico segue as mesmas leis que os contratos tradicionais, ele 

deve estar de acordo com a lei, para possuir validade, o contrato deve ser de 

conhecimento de todas as partes envolvidas, estando de acordo com os termos que 

ali se encontram. (VANCIM & MATIOLI,2014) 

O contrato Eletrônico é o meio utilizado pelas partes para formalizar o 

contrato, portanto, pode-se entender por contrato eletrônico aquele em que o 

computador ou smartphone é utilizado como meio de manifestação e de aceitação da 

vontade das partes. O contrato eletrônico deverá cumprir todas as hipóteses e as 

formalidades que são impostos aos contratos tradicionais, em especial ao que toca a 
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fase pré-contratual, tendo em vista que o meio virtual promove ao consumidor uma 

grande vulnerabilidade. Ele sempre devera contemplar a boa-fé objetiva e a liberdade 

das formas, presentes no art. 422 do Código Civil.  

 Segundo Vancim & Matioli (2014.) o Contrato eletrônico, como regra, é 

aquele firmado entre pessoas ausentes, vez que, num determinado lapso de tempo 

restrito, entre o conhecimento da proposta (oferta) e sua devida aceitação, ocorre a 

receptividade das duas manifestações de vontade, unidas através da internet, tendo 

como meio probatório a criptografia. 

 Para conceder validade ao contrato a lei exige que ao longo de seu 

desenvolvimento estejam presentes outros elementos. São na verdade requisitos 

complementares, que devem estar presentes durante todo o curso da relação 

contratual. (idem) 

De acordo Miguel Reale (2001) O contrato eletrônico se iguala a qualquer 

outro contrato em geral e é de aceitação universal. Deve, portanto, ser consumado de 

acordo com os requisitos de validade, identificação do momento de sua formação, 

análise no momento em que se firma o contrato, a capacidade das partes que 

celebram o negócio, a necessidade de um objeto contratual, entre outras exigências 

estabelecidas para o estabelecimento de qualquer relação jurídica contratual. O 

negócio jurídico que se firma mediante contrato virtual, realizado entre partes 

ausentes, só terá validade se considerados os requisitos básicos para a existência 

como qualquer outro contrato. Em consequência de tais semelhanças, entre o contrato 

tradicional e o contrato virtual, resta claro que além dos requisitos contratuais básicos, 

também aplicar-se-ão ao comércio eletrônico os princípios que norteiam o direito 

contratual.  

2.22 Princípios do contrato electrónico  

Miguel Reale (2001) descreve os princípios como sendo, “enunciações 

normativas de valor genérico, que condicionam e orientam a compreensão do 

ordenamento jurídico, quer para a sua aplicação e integração, quer para a elaboração 

de novas normas.” Sendo assim, permeiam toda a legislação, dando significado 

legítimo e validade jurídica.  

De acordo com o entendimento doutrinário, os princípios que regem as 

relações de consumo do CDC, também são aplicáveis aos contratos eletrônicos, 
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sendo assim não podemos excluir a aplicação dos princípios da teoria Clássica 

contratual, tendo em mente a importância da aplicação de princípios específicos que 

potencializam a relação com mais proximidade, em comutação à legislação especifica. 

Segundo Fábio Coelho (2015) é possível mencionar três princípios de suma 

importância no contrato eletrônico, tais como: 

2.23 Princípio da Equivalência Funcional dos Atos Jurídicos Produzidos por 

Meios Eletrônicos com os Atos Jurídicos Tradicionais  

São aqueles em que o contrato é celebrado pelo meio eletrônico, sendo que 

este é possuidor das mesmas características básicas que formam também o contrato 

comum. Desta forma, também é possível observar que eles produzem os mesmos 

efeitos jurídicos, não cabendo discussão sobre validade jurídica distinta. Este princípio 

busca vedar qualquer tipo de diferenciação entre os contratos celebrados 

tradicionalmente, por papel, frente aos efetivados por meios eletrônicos. Para Fábio 

Coelho (2015) O princípio da equivalência funcional é o argumento mais genérico e 

básico da tecnologia jurídica dos contratos virtuais. Afirma que o registro em meio 

eletrônico cumpre as mesmas funções do papel. 

 A lei modelo tem como desígnio um duplo propósito: permitir ou facilitar o 

emprego do comércio eletrônico e conceder igualdade de tratamento aos usuários de 

mensagens produzidas sobre um suporte informático com aqueles que se utilizam os 

contratos consignados em papel.  

2.24 Princípio da Neutralidade Tecnológica das Disposições Reguladoras do 

Comércio Eletrônico:  

O motivo especial para que haja aplicação deste princípio é evitar que o 

diploma normativo se torne arcaico, vez que, caso não exista aplicabilidade a 

determinada tecnologia, este estará ultrapassado. “As normas devem ser neutras para 

que não constituam em entraves ao desenvolvimento de novas tecnologias e perenes 

no sentido de se manterem atualizadas, sem necessidade de serem modificadas a 

todo instante”  

2.25 Princípio da Inalterabilidade do Direito Existente Sobre Obrigações e 

Contratos  

Diz respeito à equivalência dos contratos virtuais em face dos contratos em 

geral, entretanto envolvem algumas especialidades por suas condições, mesmo 
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possuindo as mesmas etapas para sua formação, efeitos jurídicos e validade diante 

do Direito, sujeito ao Código Civil Angolano e ao Código de Defesa do Consumidor 

como outro contrato qualquer. Este princípio embasa o entendimento de doutrinadores 

que dizem que o contrato eletrônico não se diferencia do contrato tradicional. A 

diferença está apenas na forma utilizada. Para LEAL (2020) A internet não cria uns 

espaços livres, alheios ao Direito. Ao contrário, as normas legais aplicam-se aos 

contratos eletrônicos basicamente da mesma forma que quaisquer atos jurídicos. A 

celebração de contratos via Internet sujeita-se, portanto, a todos os preceitos 

pertinentes do Código Civil. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Neste capítulo apresentamos os tipos e os métodos de pesquisa utilizados ao 

longo das nossas indagações sobre o tema em estudo, pois é com a metodologia 

certa que encontramos a melhor maneira de abordar determinados conteúdos e 

problemas atuais do conhecimento, descordar ou refutar dos mesmos, a metodologia 

ajuda na escolha do melhor caminho para alcançar os objetivos pré-estabelecidos e 

fundamentar de maneira convincente nos questionamentos das realidades teóricas e 

empíricas estudadas. (REIS,2010).  

3.1 Caracterização do local de estudo  

O Huambo é uma cidade e município em Angola, sede da Província do 

Huambo. A cidade teve a designação oficial de Nova Lisboa entre 1928 e 1975. É 

limitado a Norte pelo município do Bailundo, a Este pelo município de Tchicala-

Tcholoanga, a Sul pelo município do Chipindo, e a Oeste pelos municípios de Caála 

e Ekunha. Tem uma Área 2.609 km2 e uma População 665 574. (INE,2014). A zona 

comercial do kalumenhe esta localizada no município do huambo, Bairro do kalundo 

sector do xavier samacau. O bairro Kalundo está localizado ao Oeste da cidade do 

Huambo, junto ao cemitério e ao mercado de S. Pedro fazendo fronteira ao norte com 

os bairros de Kaquelewa e Chivela zona Teixeira, ao sul os bairros de Kalobringo e 

Kachindombe, a este os bairros de Kalilongue e São Bento e ao Oeste o bairro de 

Kachindombe (DW,2003).   

Kalumenhe, é, segundo informações o nome do proprietário do espaço 

(terrenos) onde funcionam os armazéns. A zona comercial não tem mais de 1 km onde 

funcionam mais de duas dezenas de armazéns comercializando diversos produtos, 

com maior destaque aos armazéns de venda de bens alimentares. 

3.2 Amostragem 

Quando nos referimos em amostragem, estamos interessados em saber como 

os sujeitos serão selecionados para participar de uma pesquisa. Para isso precisamos 

revisar dois conceitos fundamentais: População e Amostra. (APPOLONÁRIO,2012) 

3.3 População e Amostra  

População é a totalidade de pessoas que se deseja estudar, pessoas que 

possuem características comuns através dos quais os podemos definir. Ao passo que 

Amostra: é um subconjunto da população. Como nem sempre é possível entrevistar 
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todos os elementos da população, selecionamos uma parte do grupo para representar 

o todo. Essa parte é chamada de amostra. (APPOLONÁRIO,2012) 

Assim, para o presente relatório de fim do curso temos como população e 

amostra consumidores, semanais da zona kalumenhe.  

Figura 1: população e amostra 

 

Extractos 

 

População  

 

amostra 

 

Percentagem  

Tipo de 

amostragem 

Tipo de 

amostragem 

Fornecedores 25 15 60% Não 

probabilístico 

Por conveniência  

Fonte: (Autor, 2024) 

3.4 Tipo de pesquisa 

3.4.1 Tipo de pesquisa quanto aos procedimentos técnicos  

Para o presente relatório de pesquisa servimo-nos da técnica de pesquisa 

bibliográfica e da pesquisa de campo. Tudo porque a pesquisa bibliográfica permitiu-

nos fundamentar e explicar nosso tema, problema e proposta de solução com base a 

leitura de textos ou informações já publicadas em livros, documentos e revistas, 

especializadas sobre o nosso tema selecionado para o estudo. E a pesquisa de 

campo, porque o nosso estudo foi delimitado em uma área especifica da realização 

da pesquisa (zona comercial do kalumenhe) pois tivemos de entrar em contacto com 

o que pretendíamos estudar. (SEVERINO, 2007; NASCIMENTO, 2012) 

3.4.2 Tipo de pesquisa quanto aos objetivos  

Por aquilo que são os objetivos preconizados pusemos mão a pesquisa 

exploratória, pesquisa explicativa e a descritiva. 

A pesquisa exploratória é por excelência o primeiro passo de qualquer 

pesquisa científica, servimo-nos dela pois abordamos o nosso tema sob uma 

perspectiva nunca antes explorada por outros pesquisadores, incorporarmos neles 

interpretações diferentes daquelas que normalmente seriam feitas por outros 

pesquisadores, e pretendemos oferecer uma nova perceção sobre protecção dos 

direitos do consumidor e oferecer uma experiência única aqueles que farão uso do 

aplicativo. (REIS, 2010) 

A pesquisa Explicativa porque nos ajudou a identificar os factores que 

contribuem para que os fenómenos de violação destes direitos aconteçam, e através 
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dela que conseguimos explicar as causas e as consequências dos mesmos, bem 

como explicar como poderá funcionar o aplicativo como meio de protecção dos direitos 

dos consumidores. (SEVERINO, 2007) 

A pesquisa descritiva, que para além de ser uma intermediaria entre a 

pesquisa exploratória e a explicativa, foi através dela que estabelecemos umas 

técnicas adequadas de como apresentar a coletas de dados através dos 

questionários. (APPOLINÁRIO,2012) 

3.5 Tipo de Pesquisa quanto à abordagem  

Quanto a abordagem utilizamos a pesquisa quali-quantitativa. Quanto a 

abordagem utilizamos a pesquisa quali-quantitativa, abordagem quantitativa 

(objectiva) porque foi com ela que conseguimos fazer a coleta de dados e tratar as 

informações mediante a estatísticas e traduzindo as informações analisadas e dados 

coletados em números e avaliar a viabilidade do nosso projecto. Qualitativa 

(subjectiva)porque é através desta pesquisa que conseguimos interpretar e dar 

significado aos fenómenos analisados sem traduzir em números. 

(APPOLINÁRIO,2012; NASCIMENTO, 2012) 

3.6 Métodos de coleta de dados 

Para a recolha determinantes sobre o presente relatório, usamos o método de 

pesquisa baseado em um inquérito por questionário, foi por meio destes métodos que 

elaboramos questões sistematicamente e articuladas de forma escrita com vista a 

conhecer a opinião do informante relativamente aos direitos do consumidor e a 

utilização de aplicativos de compras, fazendo perguntas simples e claras entregando 

papeis nos entrevistados. Os entrevistados foram encontrados nos locais de serviços 

(lojas) e os consumidores quando faziam compras e outros foram interpelados em 

outras partes da cidade. (APPOLINÁRIO,2012; NASCIMENTO, 2012) 

O questionário foi preenchido com base nas informações que os questionados 

deram, respondendo a perguntas com um(x) naquelas que achavam ser o que lhes 

identificava. A colheita de dados foi feita com base as respostas sob o formato de 

perguntas com respostas fechadas do tipo: sim, não. 

3.7 Princípios Éticos  

Esta pesquisa foi autorizada pela comissão científica e ética do Instituto 

superior politécnico da Caála e aprovada pela coordenação do curso. A coleta de 
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dados foi realizada após consentimento livre e esclarecido, sendo apresentado aos 

participantes o objetivo da pesquisa, explicando os motivos da escolha de sua 

participação, a qual se dará em carácter voluntário, garantindo o anonimato, bem 

como a confidencialidade dos dados. 
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4 DESCRIÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Neste capítulo apresentamos a descrição e discussão dos resultados das 

informações obtidas no inquérito por questionário feito aos fornecedores e 

consumidores da zona do kalumenhe, sobre a problemática da violação dos direitos 

dos consumidores e a possibilidade de implementação de um aplicativo de compra 

como meio de mitigar a violação dos mesmos direitos, os dados serão analisados sob 

o formato de gráficos e serão discutidos sob a forma de viabilidade.  

Inicialmente as nossas, perguntas foram sobre os factores demográficos, para 

podermos entender a quem estávamos a pedir informações. Assim sendo a primeira 

pergunta foi sobre o género, que apresentamos abaixo o resultado de acordo o gráfico: 

Gráfico 1: idade dos inquiridos 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n.º 1 apresentamos os resultados dos dados que obtivemos sobre 

a faixa etária dos entrevistados, onde 227 pessoas que corresponde a 50% dizem 

estar entre os 17 aos 35 anos, e 193 entrevistados correspondendo a 43 % afirmaram 

estar entre 36 a 40 anos, ao passo que apenas 33 pessoas entrevistadas que 

corresponde a 7% confirmaram ter mais de 49. Os dados confirmam que as idades 

dos 17 até aos 48 anos são os que mais vão as compras nesta zona. Está questão 

pode ser devido ao facto de que em Angola os mais velhos (entenda-se aqui como as 

pessoas com mais de 50 anos) não vão as compras, deixam essa tarefa para as 

esposas, filhos ou sobrinho/a responsável, São vários os motivos que fazem com que 

os mais de 50 dificilmente façam compras nesta zona e em outras muitos apontaram 

17-35 anos
50%

36-48anos
43%

mais de 49 anos
7%

IDADES
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o estresse outros o cansaço, ou por falta de tempo. Pela proposta de solução que 

pretendemos  

implementar este dado poderá ser favorável, uma vez que maior parte das 

pessoas entendem e fazem recursos as ferramentas tecnológicas são os jovens. 

Já na segunda pergunta do nosso inquérito procuramos conhecer o género 

daqueles que estávamos a entrevistar. Apresentamos os dados obtidos no gráfico n.º 

2 : 

Gráfico 2: Género dos inquiridos 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n. º2 apresentamos os dados que obtivemos sobre o género da 

nossa amostra, onde 12% que corresponde a 56 entrevistados dos quais 15 

fornecedores e 41 consumidores são do género masculino, e 88% que corresponde a 

397 entrevistados são do género feminino. O género feminino aparece em maior 

quantidade em detrimento do masculino.  

O que acontece aqui é basicamente o “natural”, além de existirem mais 

mulheres em Angola e no mundo, os homens, quase nunca vão as compras e quando 

vão dificilmente são compras de bens alimentares, muitos homens acreditam que 

fazer compras para a cozinha está reservado as mulheres, muitos homens quando 

vão ficam no carro a espera, isso do lado dos consumidores.  

No lado dos fornecedores, o comércio a grosso de bens alimentares nesta 

circunscrição territorial do huambo é desenvolvido por homens e maior parte 

estrangeiros. Há diversos motivos que podem influenciar o monopólio dos homens e 

Femenino 
88%

masculino 
12%

GÉNERO
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sobretudo dos estrangeiros neste comércio, desde a poder financeiro, a capacidade 

de gerência do negócio até a facilidade importar os produtos. 

Logo a seguir a idade e do género, nos interessamos em saber qual posição na 

relação de consumo os entrevistados ocupavam. Apresentamos no gráfico abaixo: 

Gráfico 3: Posição na relação de consumo 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n.º 3, apresentamos o resultado dos dados que obtivemos no 

inquérito feito aos entrevistados relativamente a posição que cada um ocupa na 

relação de consumo, onde 15 dos entrevistados se encontra na posição de fornecedor 

o que corresponde a 3 % dos entrevistados, e 438 são consumidores o que representa 

97% dos entrevistados.  Essa questão deve-se a ao facto de que todos nós somos 

consumidores, mas nem todos somos fornecedores. E o nosso estudo baseou-se na 

classe mais vulnerável que são os consumidores, tudo porque precisávamos entender 

o que eles sabiam sobre os seus direitos e como se sentiam com a violação desses 

direitos, mas principalmente porque é a eles que mais interessa usufruir de meios que 

os ajudem no respeito e protecção dos seus direitos. 

A seguir aos dados demográficos, procuramos saber se os consumidores 

conheciam os seus direitos. Apresentamos os resultados no gráfico n.º 4. 

Gráfico 4: noção sobre os direitos do consumidor 

 

 

 

Fornecedores
3%

Consumidores
97%

POSIÇÃO NA RELAÇÃO DE CONSUMO 
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Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n. º4 apresentamos os resultados os dados obtidos no inquérito 

feito aos consumidores sobre conhecimento dos direitos do consumidor, onde 43% 

que corresponde a 193 entrevistados incluindo os 15 fornecedores responderam sim, 

ao passo que 290 consumidores disseram não correspondendo a 57%. Existe uma 

ligeira diferença sobre a questão do desconhecimento, mas quando perguntamos 

quais direitos eles conheciam, quase que ninguém respondeu, maior parte indicou 

dois: o direito a reclamação e direito um bom produto. Podemos notar uma certa 

ignorância por parte dos consumidores sobre os seus próprios direitos, muitos acham 

que sabem quando na verdade não sabem, é desta ignorância por parte dos 

consumidores que os fornecedores se aproveitam e não cumprir.  Por isso é 

importante usar todos o mecanismo possível para dar a conhecer os fornecedores 

sobre os seus direitos de modo a evitar a violação do mesmo, pois pode causar várias 

consequências como danos a saúde e até perda de dinheiro. 

Nesta senda importou-nos saber dos consumidores se já adquiriam um 

produto que não correspondeu a qualidade desejada. Apresentamos os dados no 

gráfico n. º5  
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43%

Não
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Gráfico 5: Experiência sobre qualidade ruim ou falta de informação adequada 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

Dos dados obtidos no inquérito sobre a experiência da qualidade dos bens 

adquiridos, 17%, que corresponde a 75 entrevistados disseram que nunca tiveram 

uma experiência ruim, e igual número de entrevistados (75 pessoas = 17%) disseram 

que já algumas vezes, enquanto outros 288, que corresponde a 66% confirmam que 

os produtos já estiveram aquém do esperado. O número de entrevistados que já 

tiveram as suas expectativas abaixo prevalece sobre os que nunca tiveram, isso 

mostra a necessitam de se fazer mais fiscalização nos locais de venda e mais 

informações sobre os produtos que estão sendo comercializado, para evitar que os 

consumidores percam a confiança nesses fornecedores, quando não há confiança os 

fornecedores ficam sem clientes e isso pode afetar a economia local, pois não haverá 

circulação de verbas. Essa é uma da importância do nosso estudo. 

Desta questão suscitou saber como os consumidores procuram resolver o 

problema do defeito do produto. 

Gráfico 6: onde se dirigiu para resolver o problema 

Sim
66%

Não 
17%

Algumas vezes
17%

JÁ TEVE UMA EXPERIENCIA  QUE O PRODUTO NÃO TINHA A 
QUALIDADE DESEJADA
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Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico 6, sobre o que os consumidores fizeram como bem defeituoso, 81 

pessoas que corresponde a 18% nem sequer se importaram em resolver, 20% que 

faz um total de 87 pessoas, usaram a fatura perdida como impedimento de troca do 

produto, e 147 pessoas (34%) usaram a distância como factor de resolução. feito o 

total vemos que 82% das vezes os consumidores perdem os seus valores, e apenas 

18% tem a coragem de resolver problema. Por esses dados infere-se a importância 

do presente relatório, uma vez que a nossa proposta pode erradicar essas desculpas 

de uma vez, o contrato digital, será guardando em uma base de dados quer no 

fornecedor quer do consumidor, a distância não será motivo, os colaboradores 

entregadores poderão se responsabilizar em levar e trazer os bens. 

Nas questões subsequentes a nossa sondagem foi em torno dos usos das 

novas tecnologias como modo de adquirir e vender bens.  
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Gráfico 7: Sobre a utilização de aplicativos de compra 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n. º7, sobre a utilização de um aplicativo de compras, 25% dos 

entrevistados no caso 149 entrevistados, disserem que nunca tiveram uma 

experiência com aplicativos de compra ao passo que, 66% (289) entrevistados 

responderam que já tiveram experiências com aplicativos de compras.  Ora, de acordo 

os dados estatísticos a sociedade do huambo já tem uma experiência sobre uso de 

aplicativos, desta feita e pelo antedito, o nosso estudo é relevante para aqueles que 

não fazem uso destas ferramentas poderão conhecer as vantagens das mesmas e 

como estas pode ajudar a tornar as suas rotinas diárias mais leves, e aos que já fazem 

uso apresentar motivos que os fazem continuar a usar e oferecer maior e melhor 

experiência. 

Gráfico 8: sobre a implementação de uma planforma de compra que ajude na protecção dos direitos 

do consumidor 

 

Fonte: (Autor, 2024) 
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No gráfico n.º 8, apresentamos os resultados do inquérito sobre a utilização 

de um aplicativo de compras como medida de protecção dos direitos do consumidor. 

Onde 30% que corresponde a 152 entrevistados disseram não ajudaria. igual 

percentagem mãos com 150 entrevistados não concordam e nem discordam, ao 

passo que 40% (200) entrevistados afirmaram que pode sim melhorar na protecção 

dos direitos. ora as estatísticas mostram-nos opiniões divididas sobre o uso de um 

aplicativo como meio de mitigar a violação dos direitos do consumidor.  

Outros são relutantes a esta ideia pois acreditam que se com o modelo 

tradicional de vendas já é difícil, com as vendas digitais pode ser ainda mais 

complicado, entretanto o nosso relatório torna-se relevante exatamente por esta 

questão, para mostrar as pessoas que as novas tecnologias vieram para facilitar as 

nossas vidas, basta que saibamos usa-la com responsabilidade e consciência em prol 

da sociedade. O relatório é assim relevante pois os todos os que entrarem em contacto 

com a nossa pesquisa poderão entender como as ferramentas digitais podem ajudar 

a proteger os nossos direitos, o estudo oferece a visão de que se usarmos bem as 

novas tecnologias não teremos como nos perdem, pois podemos encontrar tudo o que 

precisamos. 

Gráfico 9: Utilização de um aplicativo de compra como forma de protecção dos direitos do 

consumidor 

 

Fonte: (Autor, 2024) 

No gráfico n.º 9, apresentamos os dados sobre a possibilidade de utilização 

de um aplicativo de compras na zona comercial do kalumenhe, onde 177 

entrevistados que perfaz uma percentagem (39%) responderam que não usariam,  ao 

passo que 61% que corresponde a 276 entrevistados confirmam que usariam , ora do 

antedito sobre os dados  observamos que a maior percentagens dos entrevistados é 

SIM
61%

NÃO 
39%

USARIAS UM APLICATIVO DE VENDAS ?
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usuário e/ou usariam um aplicativos de compra de bens alimentares nesta zona, o que 

torna o nosso estudo viável, pertinente e interessante , mostra que os sujeitos 

entrevistados consideram o aplicativo como uma medida eficaz e que pode ter surgido 

em um momento oportuno , pois estamos em tempo de mudanças sobre o modo de 

comprar e vender , o modelo tradicional esta ficando para trás e fornecedores como 

consumidores estão atentos ao novo modelo de comércio(Figital), e não querem ficar 

ultrapassados , e neste diapasão que enquanto juristas ,consumidores e quiçá um dia 

na posição de fornecedores ,  preocupados com a questão do respeito as leis 

nacionais e as derivadas das convenções internacionais sobre os direitos do 

consumidores achamos a nossa proposta possível e  realizável . 
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5 PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

5.1 Criação de um aplicativo de compras 

Conforme disse, Confúcio sempre que identificarmos um problema, devemos 

arranjar meios para os resolver. Diante disto e tendo em conta o problema do nosso 

estudo, e por tudo quanto, foi discutido e apresentado, propusemo-nos resolver o 

problema do violão dos direitos do consumidor na compra de bens alimentares na 

zona comercial do kalumenhe, com a criação de um aplicativo de compras.   

5.2 Visão Geral do Projeto 

O objetivo deste projeto é desenvolver um aplicativo digital que facilite a 

compra de bens alimentares para consumidores finais na zona do kalumenhe,e ajude 

na protecção dos direitos destes consumidores estando  em harmonia com a lei de 

defesa do consumidor angola e em colaboração com as instituições de tutela dos 

direitos do consumidor, de modo a tornar a relação jurídica mais equilibrada possível, 

bem como proporcionar aos consumidores maior segurança no acto de compras . 

O aplicativo visa oferecer uma experiência conveniente e segura para os 

usuários realizarem compras de alimentos secos e produtos relacionados diretamente 

de fornecedores desta zona, com a possibilidade de entrega ao domicílio auxílio, e em 

caso de violação   dos direitos dos direitos do consumidor, servirá também como um 

meio esclarecimento e de denúncia em caso de violação de qualquer direito do 

consumidor O aplicativo chama-se Kalumenhe-On 

5.3 Descrição do Público-Alvo 

O público-alvo principal são consumidores urbanos e suburbanos residentes 

no município do Huambo, com idades compreendidas entre 18 aos 59 anos, que 

valorizam conveniência, qualidade dos alimentos secos. Isso inclui jovens e mães 

ocupadas, profissionais que buscam praticidade e mais velhos que preferem evitar 

deslocamentos frequentes para comprar alimentos. 
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Principais Funcionalidades do aplicativo “kalumenhe on” 

Registro/Login de Usuários:  

Permitir que os usuários criem uma conta ou façam login através de números 

de telemóveis e e-mails para personalizar sua experiência. 

Catálogo de Produtos:  

Exibir um amplo catálogo de alimentos secos, produtos organizados por 

categorias, contendo todas as informações deste a data, origem e ingredientes. 

Pesquisa Avançada e Filtros:  

Facilitar a busca por produtos específicos e oferecer opções de filtragem por 

preço, marca, tipo de alimento, evitando a deslocação e eliminando risco de 

assaltados. 

Carrinho de Compras:  

Permitir aos usuários adicionar produtos ao carrinho, ajustar quantidades e 

revisar o pedido antes da finalização. 

Opções de Pagamento Seguro:  

Integrar métodos de pagamento seguros, como cartões de crédito, débito, 

carteiras digitais. Multicaixa express, BAI Directo 

Rastreamento de Pedidos:  

Permitir que os usuários acompanhem o status de seus pedidos em tempo 

real e recebam notificações sobre o progresso da entrega. 

Avaliações e Feedback dos Clientes:  

Possibilitar que os usuários deixem avaliações e feedback sobre os produtos 

e serviços recebidos. 

Ofertas Especiais e Promoções: 

 Exibir ofertas especiais, descontos e promoções para incentivar compras 

adicionais e fidelização dos clientes. 
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Suporte ao Cliente:  

Disponibilizar um canal de suporte eficiente para responder dúvidas, resolver 

problemas e receber sugestões dos usuários. 

Design e Experiência do Usuário 

O design do aplicativo será intuitivo, com uma interface limpa e fácil de 

navegar. O layout será responsivo para proporcionar uma experiência consistente em 

dispositivos móveis iOS, Android e Windows, priorizando a simplicidade na realização 

de compras. 

Tecnologia Utilizada 

O aplicativo será desenvolvido utilizando o framework React Native, 

garantindo compatibilidade multiplataforma e performance otimizada. Para o backend, 

será implementada uma arquitetura escalável baseada em microserviços hospedados 

na nuvem para garantir estabilidade e segurança. 

Segurança 

Serão adotadas medidas rigorosas de segurança para proteger os dados 

pessoais dos usuários, incluindo criptografia de ponta a ponta e conformidade com as 

regulamentações de privacidade de dados locais. 

Estratégia de Lançamento e Marketing 

O lançamento será precedido por uma campanha de marketing digital focada 

em redes sociais, influenciadores locais e parcerias com estabelecimentos comerciais. 

Serão oferecidos incentivos iniciais, como cupons de desconto para os primeiros 

usuários cadastrados. 

Modelo de Monetização 

O aplicativo adotará um modelo de receita baseado em comissões sobre 

vendas directas no aplicativo e entregas ao domicílio, além de opções de publicidade 

patrocinada e assinaturas premium para benefícios adicionais aos usuários.   
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Manutenção e Suporte 

Está prevista uma equipe de engenheiros dedicada para realizar atualizações 

regulares do aplicativo, correções de bugs e melhorias com base no feedback dos 

usuários. O suporte ao cliente estará disponível 24/7 através de chat ao vivo e email. 

Cronograma e Orçamento 

O desenvolvimento do aplicativo está estimado para um período de seis (6) 

meses e (2) duas semanas, com um orçamento inicial de 200 mil. O cronograma inclui 

fases de planejamento 2 meses, design 2 semanas, desenvolvimento 1 mês, testes e 

lançamento 3 meses. Fazer cronograma  

Termos e Condições 

Os usuários deverão concordar com os Termos de Serviço e Política de 

Privacidade ao utilizar o aplicativo, garantindo transparência e conformidade legal. 

Considerações Legais e Regulatórias  

O aplicativo será desenvolvido em conformidade com as leis de proteção de 

dados locais, a lei dos direitos dos consumidores e regulamentações específicas para 

comércio eletrônico e venda de alimentos. 

Esta proposta de solução para um aplicativo de compra de bens alimentares 

visa proporcionar uma plataforma robusta e amigável que atenda às necessidades 

dos consumidores modernos, facilitando o acesso a produtos secos e de qualidade 

com conveniência e segurança, e acima de tudo um conhecimento sobre os direitos 

dos consumidores.  

5.4 Plano Financeiro 

 Investimento Inicial 

Para a criação do aplicativo kalumenhe-On o investimento inicial necessário 

fazer um investimento em tecnologia, marketing e treinamento da equipe. Abaixo está 

uma estimativa detalhada dos custos iniciais abaixo está uma estimativa detalhada 

dos custos iniciais: 

Desenvolvimento da plataforma: 200.000.00 
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Marketing e Publicidade: 

a) Campanha de lançamento (publicidade em médias locais e redes sociais) 

= 200.000.00 

b) Materiais de marketing (panfletos, banners) = 800.000.00 

Total = 1.200.000.00 

O aplicativo kalumenhe-On pode gerar receita através dos seguintes canais: 

a) Comissões por volume de vendas directa até 100.000.00;(1%) 

b) Publicidades 2.000.00 por mil visualizações; 

c) Comissão por entregas ao domicílio 1.500.00 a 2.000.00(10%) por 

entrega; 

 

Projecções Financeiras 

Ano 1: 

Receitas: 

a) Comissão por venda: 453 x 100.000.00 = 45.300.000.00 x 12 meses 

=543.600.000.00x 1% 

b) Receita =5.436.000.00; 

c) publicidades:  15 x 2.000,00 = 30.000.00x 12 meses = 360.000.00   

d) Consultoria: 360 horas x 25.000 Kz = 9.000.000.00; 

e) Comissão por entregas ao domicílio: 453 x1.500,00= 679.500.00 x 12= 

8.154.000.00 x 815.400.00; 

Total Receita Ano 1: 15.251.400.00; 

 

Despesas: 

o hospedagem e Monitoramento =5% de 15.251.400.00 

Despesa=762,570 

o Suporte ao Cliente e Gerenciamento de Contas= 3% de 15.251.400.00 

Despesa = 610.056,00 

a) Comunicação de Dados 3% de 15.251.400.00 

b) Despesa = 457.572,00 

c) Licenças de Software Incorporado 5% de 15.251.400.00 
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d) Despesa = 762.570,00 

e) Desenvolvimento e Suporte do Site= 3% de 15.251.400.00 

f) Despesa = 457.572,00.   

Salário de dois informáticos 

o Salário de 2 funcionários =300.000.00 x 12 meses 

Despesa = 3.600.000.00 

Totais despesas= 6.650.340 

a) Receita Líquida Anual: 15.251.400,00- 6.650.340.00 

b) Receita Líquida Anual :8.601.060.00 
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6 CONCLUSÕES 

Durante o desenvolvimento deste projecto, exploramos os desafios 

enfrentados pelos consumidores, desde questões de segurança alimentar até 

segurança nos locais de compras e praticas comerciais enganosas, que podem 

comprometer tanto a saúde quanto a confiança dos consumidores. A análise 

detalhada revelou que a informação adequada e acessível desempenha um papel 

crucial na proteção dos consumidores, permitindo escolhas informadas e seguras. 

Neste contexto, a proteção dos direitos dos consumidores na compra de bens 

alimentares é um tema de extrema importância que demanda atenção contínua e 

soluções inovadoras. A implementação de uma plataforma de compras dedicada à 

segurança e transparência dos alimentos emerge como um meio eficaz de prevenir 

violações desses direitos fundamentais.  

Sendo assim a proposta de uma plataforma de compras como solução busca 

integrar tecnologia e informação para fortalecer os direitos dos consumidores. Ao 

oferecer acesso fácil a informações detalhadas sobre ingredientes, origem dos 

alimentos, certificações de qualidade e denuncias/contacto com as instituições de 

tutela, a plataforma não apenas capacita os consumidores, mas também incentiva a 

transparência e a responsabilidade por parte dos produtores e vendedores. 

Além disso, a possibilidade de feedback direto dos consumidores através da 

plataforma promove um ciclo de melhoria contínua na qualidade dos produtos 

alimentares, atendendo melhor às necessidades e expectativas dos consumidores 

modernos.  

Em suma, a implementação de uma plataforma de compras como medida 

preventiva é não apenas viável, mas essencial para proteger os direitos dos 

consumidores na era digital. A tecnologia pode e deve ser aliada na construção de um 

ambiente de consumo mais seguro, transparente e responsável, garantindo assim que 

os consumidores possam desfrutar de alimentos de qualidade, com confiança e 

tranquilidade. 
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APÊNDICES 

 

  

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS E HUMANIDADES   

COORDENAÇÃO DO CURSO DE LICENCIATURA EM DIREITO    

INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO 

   

Questionário dirigido aos fornecedores e consumidores da zona comercial do kalumenhe     

O presente inquérito incide no âmbito da elaboração de um relatório de pesquisa como 

requisito de obtenção do grau de licenciatura em direito, pelo Instituto Superior Politécnico 

da Caála, com o tema: proteção dos direitos do consumidor na compra de bens alimentares 

no município do huambo, zona mercantil do kalumenhe: criação de um aplicativo de compra.  

Por favor responda com X as questões que te identificam de forma verdadeira e sem receios, 

o questionário é anónimo e as suas respostas são confidenciais, todas as informações serão 

utilizadas exclusivamente para fins científicos e académicos.  

Obrigado!   

Autor:  

MANUEL SANGULA TIAMBULO       

Huambo,2024 
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INFORMAÇÕES DEMOGRÁFICA 

 

1. Qual é a sua idade? 

a. Entre 17 e 35 anos _____ 

b. Entre 36 e 48 anos_____ 

c. Mais de 49 ___________ 

 

2. Qual é ou género?  

a. Masculino____  

b. feminino _____ 

 

3. Na relação de consumo qual posição ocupas?  

a. Fornecedor_____ 

b. Consumidor ____  

II -Sobre os Direitos do consumidor 

1. Conhece os seus direitos enquanto consumidor? 

a. SIM____ 

b. Não ____ 

c. Se sim, mencione alguns: 

_____________________________________________________________________

_______________________________________________ 

2. Já teve alguma experiência em que a qualidade dos produtos alimentares adquiridos não 

correspondeu ao esperado?  

a. Sim____  

b. Não ____ 

c. Algumas vezes ____ 

3. Qual foi a resposta dada pelo fornecedor? 

a) Vamos resolver ___ 

b) A culpa também não e minha já veio assim ___ 

c) Já abriste não podemos trocar_____ 

 

4. Alguma vez se sentiu inseguro em relação à segurança dos alimentos que comprou? 

a. Sim__ 

b. Não__  

c. Algumas vezes ____  

d.  

5. Já se deparou com falta de informação clara sobre ingredientes, origem, data de validade 

produtos alimentares que adquiriu?  

a. SIM____  

b. Não ____  
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c. Algumas vezes ____  

6. Conhece as instituições responsáveis pela defesa dos direitos do consumidor? 

a. Não ___ 

b. Sim_____ 

III-Tecnologia de compras 

1. Já utilizou aplicativos de compras?  

a. SIM ____  

b. NÃO___  

2. Acredita que implementação de um aplicativo que contenha um catálogo com 

informações completa dos produtos, fotos localização do armazém e chat de denuncias 

directas ao instituto nacional de defesa do consumidor ajudaria na protecção dos direitos 

do consumidor?   

a. Sim_______ 

b. Não ______ 

c. Talvez____ 

3. Usaria um aplicativo para o seu negócio?  

a. SIM____  

b. NÃO ___  

c. TALVEZ ____  

 

4. Farias compras por meio de um aplicativo?  

a. SIM__  

b. NÃO___  

Obrigado pela sua colaboração! 
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APÊNDICE 2 

Planos de negócio 

 
Modelo canvas  

Tipo de Empresa Startups 
 

Parceiros Chave 

 

Atividades 
Chave 

 

Proposta de 
Valor 

Relacionamento com 
o Cliente 

 

Segmento 
de Clientes 

 

vendedores de 
secos da zona do 
kalumenhe, os 
aplicativos de 
entregas Mano e clik 
ombala, INADEC, A 
ANIESA, E AADIC, 

As actividades 
chaves são: 
intermediar as 
vendas, 
esclarecer sobre 
os direitos do 
consumidor, 
indicar entidades 
para a resolução 
de conflitos. 

Entregas ao 
domicílio  

Transparência 
e Informação 
Clara. 

Qualidade 
Garantida. 

Respeito aos 
Direitos do 
Consumidor. 

Suporte ao 
Consumidor. 

Inovação e 
Tecnologia. 

Sustentabilida
de e 
Responsabilid
ade Social 

confiança e 
Tranquilidade: Os 
consumidores podem 
comprar com a certeza 
de que estão 
protegidos e que 
receberão produtos 
alimentícios de alta 
qualidade. 

Facilidade e 
Conveniência: Uma 
plataforma intuitiva e 
eficiente que simplifica 
o processo de compra 
de alimentos. 

Empoderamento do 
Consumidor: 
Informações completas 
e direitos garantidos 
permitem que os 
consumidores façam 
escolhas informadas e 
seguras. 

 

Recursos Chave Canais 

smartphones, tablets, pcs. 

 

Teremos como canais de divulgação 
redes sociais, panfletos, 

Estrutura de Custos Fluxo de Receitas 

A nossa estrutura de custo baseia-se, na compra de 
computadores e novas tecnologias  

Comissões por volume de vendas 
directa até 100,000,00;(1%) 
Publicidades 2.000.00 por mil 
visualizações; 
Comissão por entregas ao domicílio 

 


